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ANEXO IV
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2022
No dia ___ de _________ de 2022, o Município de Itaboraí através do Fundo Municipal de Saúde, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob o número __________________, com sede na _______________________, neste ato representado por seu Presidente, o Ilmo. Secretário Municipal de Saúde Sr. __________________________________________, doravante simplesmente denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa/sociedade empresária/ Empreendedor Individual ___________________________________________, estabelecida na _______________________________________(endereço da sede), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº ______________, neste ato representado por (sócio/gerente/administrador), Sr._______________________, inscrito no CPF sob o nº,______________, portador da carteira de identidade nº_________________ doravante FORNECEDOR REGISTRADO,  considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP nº xx/2022, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) no certame, atendendo as condições previstas no edital e no Termo de Referência, sujeitando-se as partes às normas constantes nas Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, 10.520/02 e nos Decretos Municipais n.º 24/20 e nº 195/2021, bem como às disposições a seguir:  

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS tem como objeto “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA ATENDER A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, UNIDADES, POSTOS E PROGRAMAS TUTELADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE" nos termos da legislação vigente, especialmente a lei nº 8666/93 e lei nº 10.520/02 e os Decretos Municipais nº 24/20 e nº 195/21, conforme as especificações constantes no Termo de Referência, na Proposta Comercial referente ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º xx/22– FMS e demais anexos, que constituem parte integrante desta, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os preços, especificações e quantitativos registrados são os constantes no quadro abaixo, parte integrante desta Ata.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

Parágrafo primeiro- A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses, contados de sua assinatura.

Parágrafo Segundo - A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, ou contratação direta nos casos previstos em lei, assegurada preferência ao fornecedor beneficiário do registro em igualdade de condições.  

CLÁUSULA QUARTA- DA ENTREGA, LOCAL E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

Parágrafo Primeiro - Os materiais deverão ser entregues pelo fornecedor no Almoxarifado Central, situado à Rua Dr. Pereira dos Santos, 499 - Centro – Itaboraí / RJ (atrás do Restaurante Popular), no horário das 8h às 16h, de segunda a sexta-feira, mediante ordem de entrega expedida pela fiscalização.
Parágrafo Segundo - O Fornecedor Registrado deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, após a assinatura do Ata de Registro, para fins de estabelecimento prévio e padronização, um layout das formatações de cada um dos modelos de impressos para prévia aprovação e autorização da Secretaria Municipal de Saúde- Fundo Municipal de Saúde, antes da confecção definitiva dos itens a serem solicitados.
Parágrafo Terceiro - As entregas deverão ser realizadas em até 30 (trinta) dias corridos após solicitação da fiscalização, que será formalizada através de ordem de fornecimento, acompanhada da respectiva nota de empenho.

Parágrafo Quarto - Os impressos poderão ser rejeitados no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação emitida pela Fiscalização. As despesas decorrentes da retirada, transporte dos produtos rejeitados e envio de novos produtos escoimados dos defeitos, correrão às custas do fornecedor registrado, sem prejuízo da aplicação das penalidades incidentes para a hipótese de cumprimento irregular desta  Ata.
Parágrafo Quinto - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto desta Ata de Registro, deverão ser prontamente atendidas pelo Fornecedor Registrado, sem ônus para o Órgão Gerenciador.

Parágrafo Sexto - Considerando o artigo 73, e incisos da Lei 8.666/93, a cada entrega, o material será recebido provisoriamente em até 5 (cinco) dias pelo servidor responsável pelo recebimento, devendo ser supervisionado pela Fiscalização para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo Sétimo - O material será recebido definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação de sua qualidade e adequação às especificações indicadas no Termo.

Parágrafo Oitavo - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor Registrado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta Ata de Registro.

Parágrafo Nono - Os atrasos na entrega dos materiais, ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados em até 01 (um) dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela Fiscalização, não serão considerados como inadimplemento contratual.

Parágrafo Décimo - O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde- Fundo Municipal de Saúde, sendo emitido um empenho para cada solicitação/compra.

Parágrafo Décimo Primeiro - O Fornecedor Registrado deverá anexar à nota fiscal, uma cópia da solicitação fornecimento e da Ata de Registro em cada entrega de material.

Parágrafo Décimo Segunda - A fiscalização das entregas dos materiais caberá aos servidores responsáveis pela fiscalização, os quais deverão ser designados pelo ordenador de despesas através de Portaria.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro - O pagamento será realizado no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados a partir do requerimento no protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a nota fiscal, a cópia da nota de empenho e da ordem de fornecimento assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Fornecedor Registrado.

Parágrafo Segundo - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto.

Parágrafo Terceiro - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o  Fornecedor Registrado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador.

Parágrafo Quarto - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Parágrafo Quinto - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Parágrafo Sexto - O Fornecedor Registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Parágrafo Sétimo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor Registrado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Órgão Gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I =
	( 6 / 100 )
365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%



CLÁUSULA SEXTA -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR REGISTRADO

Parágrafo Primeiro - O Fornecedor Registrado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, devendo ainda:

a) Efetuar a entrega dos produtos de acordo com as solicitações encaminhadas pelo Órgão Gerenciador   devidamente embalados, íntegros e em perfeitas condições de uso, em embalagem que garanta a proteção do produto contra poeira e umidade, adequados às especificações contidas no Termo de Referência e na proposta, no prazo e local indicados, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) Entregar os impressos gradativamente, de acordo com as ordens de entrega assinadas pela Fiscalização;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Leinº8.078/90);

e) Substituir ou reparar, no prazo de 5 dias contados da notificação, o objeto entregue que comprovadamente apresente defeito ou esteja em desconformidade com as especificações do termo e padrões de qualidade exigidos, devendo arcar com os custos da devolução e do refazimento dos bens, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que constatadas após o recebimento definitivo e/ou pagamento, sem prejuízo da imposição de sanções.

f) Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Órgão Gerenciador, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

Parágrafo Segundo - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela administração;

Parágrafo Terceiro - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre o cumprimento das obrigações decorrentes da execução desta Ata, tais como taxas, fretes, tributos, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, transporte, indenizações, recolhimento de valores para órgãos de classe, e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidente de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual, ficando o Órgão Gerenciador isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

Parágrafo Quarto - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Órgão  Gerenciador ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, independente dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução contratual, e independente de outras cominações contratuais ou legais as quais estiver sujeita;

Parágrafo Quinto - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões, limitados ao estabelecido no § 1º do Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, tomando-se por base o valor registrado;

Parágrafo Sexto - Manter, durante toda a execução do contrato/ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Parágrafo Sétimo - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato/ata.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
Parágrafo Primeiro - São obrigações do ORGÃO GERENCIADOR:

a) Receber os materiais no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) Comunicar ao Fornecedor Registrado, por escrito, via e-mail ou outro canal disponibilizado ao Órgão Gerenciador sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido em até 5(cinco) dias da comunicação;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações decorrentes da Ata/Contrato, através de comissão/servidor especialmente designado;

e) Efetuar o pagamento ao Fornecedor Registrado no valor correspondente aos bens entregues, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos.

Parágrafo Segundo - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor Registrado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato/Ata de Registro de Preço, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor Registrado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, o  FORNECEDOR REGISTRADO que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preços;

d) comportar-se de modo inidôneo; e

e) cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo -  Pela inexecução total ou parcial do objeto da ata de registro de preços, o ÓRGÃO GERENCIADOR pode aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções:

a)Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o órgão gerenciador;

b)Multa moratória de  0,2%(zero vírgula dois por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4%(zero vírgula quatro por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, do 61º(sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades;

c)Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da ata de registro de preços, no caso de inexecução total do objeto;

- em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o fornecedor registrado ressarcir o orgão gerenciador pelos prejuízos causados.

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” poderão ser aplicadas ao FORNECEDOR REGISTRADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

Parágrafo Quarto - Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, incisos III e IV, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, as pessoas jurídicas de direito privado e / ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da Contratação; e

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal em virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR REGISTRADO, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e subsidiariamente e analogicamente a Lei Federal n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999;

Parágrafo Sexto - Caso o ÓRGÃO GERENCIADOR determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Sétimo - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração Pública Municipal, observado o princípio da proporcionalidade;

Parágrafo Oitavo - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro - O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado, através da instauração de processo administrativo próprio, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo segundo - O cancelamento do registro poderá ocorrer:

I) a pedido do(s) fornecedor(es) registrado(s), quando comprovar(em) estar impossibilitado(s) de cumprir as exigências da Ata, por razões ligadas a eventos relacionados a de casos fortuitos ou de força maior, 

II) por iniciativa do Município de Itaboraí, quando o(s) fornecedor(es) registrado(s):

a- não aceitar(em) reduzir o preço registrado, no caso de se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b- perder(em) qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c- não cumprir(em) as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

d- não comparecer(em) ou se recusar(em) a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; e

e- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.

f- por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

Parágrafo terceiro: Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Município de Itaboraí fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo único - A Ata de Registro de Preços poderá ser revogada, automaticamente, pelo Município de Itaboraí:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados; e

c) quando caracterizado o interesse público.

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro - Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses previstas dos Decretos Municipais nº 24/20 e nº 195/21.
Parágrafo segundo - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro - A publicação da presente Ata de Registro de Preços deverá ser providenciada por meio de extrato na Imprensa Oficial do Município, pelo Ordenador de Despesas, como condição indispensável para sua eficácia, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, de acordo com parágrafo único, do artigo 61, da Lei Federal 8.666/93.

Parágrafo segundo - A publicação dos preços registrados será efetuada no Diário Oficial do Município, trimestralmente, em cumprimento ao disposto no art. 15, § 2º da Lei 8666/93, cabendo ao Órgão Gerenciador verificar se o preço está vantajoso e compatível com o praticado no mercado para manutenção do registro.
Parágrafo terceiro - Para comprovação de vantajosidade da ata de registro de preços, será realizada pesquisa de preços semestralmente, conforme estabelecem o art. 5º, X, e o art. 11, XII, ambos dos Decretos Municipais nº 24/20 e nº 195/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
Parágrafo único - Fica eleito o Foro da Comarca de Itaboraí, para dirimir as questões derivadas desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Parágrafo primeiro - A presente Ata de Registro de Preços será utilizada pelo órgão gerenciador conforme previsto no Edital do Pregão Eletrônico SRP n.º XX/22 – FMS. 
Parágrafo segundo - A Administração não se obriga a contratar os bens registrados, somente fazendo conforme a necessidade. 
Parágrafo terceiro - O Edital e seus anexos, bem como a proposta de preços da licitante vencedora farão parte integrante da presente Ata, independente de transcrição. Demais condições gerais encontram-se definidas no Termo de Referência. 
Parágrafo quarto - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, órgãos ou entidades da Administração que não tenham participado do certame licitatório, conforme os Decretos Municipais nº 24/20 e n.º 195/2021.

Itaboraí, _____ de ___________ 2022.
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Órgão Gerenciador

____________________________________________
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